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Nos cuidados de saúde primários (CSP) 
existem médicos em todos os patamares 
hierárquicos de gestão. Em alguns casos, 
os médicos exercem essa atividade em 
paralelo com a atividade clínica, nomea-
damente na gestão de pequenas equipas.

Este trabalho centra-se no estudo do 
papel do coordenador de uma unidade 
de saúde familiar (USF) como gestor. 
Pretende a autora identificar as ca-
racterísticas que definem o coor-
denador de uma USF como gestor 

dentro da sua equipa, em que me-
dida está este capacitado a cumprir 
esse papel e enunciar propostas para 
otimizá-lo. Teve como base uma revi-
são da literatura existente sobre esta 
temática.
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Competências de gestão 

O  gestor  é alguém pertencente a uma 
determinada  organização  e a quem 
compete a execução das tarefas con-
fiadas à gestão. Segundo o conceito 
clássico desenvolvido por Henry Fayol, 
o gestor pode ser definido pelas suas 
funções no interior da  organização: é 
a pessoa a quem compete a interpre-
tação dos  objetivos  propostos e atuar, 
através do  planeamento, da  organiza-
ção, da  liderança  ou direção e do con-
trolo ou verificação, a fim de atingir os 
referidos objetivos. 
Segundo Druker, um bom gestor deve re-
unir seis competências: (1) ser eficaz na 
tomada de decisão; (2) ser bem-sucedido 
nas decisões sobre pessoas; (3) comuni-
car bem dentro e fora da organização; (4) 
usar adequadamente controlos e media-
ções; (5) ser competente em orçamentos 
e planeamentos e (6) ser competente no 
uso dos sistemas de informação. 
Dolan e Pineda, publicaram “os dez man-
damentos para a gestão de pessoas”. 
Consideram que a formação e o desem-
penho desses profissionais influenciam 
o rendimento da organização. Os dez 
mandamentos são: (1) motivar e reco-
nhecer o esforço; (2) influenciar através 
das suas ideias; (3) transformar grupos 
em equipas; (4) pensar nos problemas 
e solucioná-los; (5) promover energias 
criativas; (6) desenvolver o seu projeto; 
(7) aproveitar os conflitos como fonte de 
aprendizagem; (8) lidar com o stress; (9) 
delegar e empoderar os colaboradores; e 
(10) desenvolver valores e uma cultura.
O médico que se propõe a um cargo de 
gestão deve procurar dominar os conceitos 
associados e aplicá-los de forma correta.

Competências de Liderança

Segundo George Terry (1960), liderança 
é a atividade de influenciar as pessoas, 
levando-as a empenhar-se voluntaria-
mente em objetivos de grupo.
Uma outra definição proposta pela equi-
pa Global Leadership and Organizational 
Behavior Effectiveness (GLOBE) sublinha 
a competência de um sujeito para in-
fluenciar, motivar e habilitar os outros 
sujeitos a contribuírem para aumentar a 

eficácia e o sucesso das organizações a 
que pertencem (House et al., 1999).
Assim, a liderança é um fenómeno de 
influência pessoal exercida em determi-
nada situação através da comunicação, 
procurando a transmissão de determina-
dos objetivos. 
O comportamento do líder envolve 
múltiplas funções, tais como: planear, 
controlar, influenciar, informar, ava-
liar, motivar, entre outras. Um bom 
líder pretende orientar a equipa numa 
determinada direção. Existem três esti-
los de liderança: autocrático, democrá-
tico e liberal, com características pró-
prias e consequências diferentes sobre 
o grupo consoante a postura assumida 
(Jesuíno, 1987). 

Coordenador de uma USF

Com a reforma dos cuidados de saúde 
primários (CSP) desapareceu a figura 
do diretor do centro de saúde, que con-
centrava funções clínicas e de gestão. 
Para além de estruturas de gestão lo-
cal como os agrupamentos de centros 

de saúde, com gestores nomeados pela 
tutela, surgiram as unidades de saúde 
familiar (USF). As USF são unidades do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) de pres-
tação de cuidados de saúde, individuais 
e familiares, centradas no cidadão, onde 
trabalham equipas de saúde multipro-
fissionais compostas por médicos de fa-
mília, enfermeiros e secretários clínicos  
(DL n.º 298/2007).
Numa USF, por definição, todos os mem-
bros da equipa de saúde são envolvidos 
através do contributo individual para a 
qualidade dos cuidados. Existe uma par-
tilha de responsabilidades, procurando-
-se uma hierarquização horizontal em 
detrimento da vertical. O órgão máximo 
dentro de uma USF é o conselho geral, 
constituído por todos os elementos da 
equipa multiprofissional.
O coordenador desempenha funções de 
liderança dentro desta organização, com 
tomada de decisões e delegação de tare-
fas. Reúne um conjunto de tarefas muito 
diversificado que acumula com a função 
clínica, no melhor interesse do doente.
O coordenador é obrigatoriamente 
um médico, eleito democraticamen-
te pela equipa multidisciplinar. De en-
tre as suas atribuições, definidas no  
DL n.º 298/2007, destacam-se como 
sendo diretamente ligadas à gestão: “(1) 
coordenar as atividades da equipa multi-
profissional, de modo a garantir o cum-
primento do plano de ação e os princípios 
orientadores da atividade da USF; (2) gerir 
os processos e determinar os atos neces-
sários ao seu desenvolvimento; (3) presi-
dir ao conselho geral da USF... Quando o 
entender também pode delegar tarefas.”
É assim inequívoco que a atividade do 
coordenador exige atos de gestão. Im-
porta definir, mediante o exame porme-
norizado da sua atividade neste foro, até 
que ponto se estende essa exigência e 
como otimizar essa competência.

Interpretação de objetivos, 
planeamento e visão estratégica
A interpretação dos objetivos para uma 
organização e a sua transposição para a 
realidade, da forma o mais eficaz possí-
vel, é o cerne da atividade de gestão.
Após estabelecer metas e objetivos, 
é necessário planear a estratégia a 

As USF, conforme 
definidas 
atualmente, 
contemplam a 
liderança por um 
coordenador, um 
médico da equipa. 
Uma vez que está 
integrado na equipa, 
partilha das mesmas 
dificuldades e dos 
mesmos êxitos, o 
que facilita a sua 
influência sobre os 
colaboradores
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seguir e elaborar um plano com defi-
nição das prioridades.
O objetivo de uma USF é, na essência, 
garantir cuidados de saúde à sua popu-
lação adstrita, numa lógica de impac-
to positivo na comunidade e melhoria 
contínua. A aplicação prática deste ob-
jetivo lato implica objetivos tangíveis e 
monitorizáveis. 
Numa USF estes objetivos são personifi-
cados através de indicadores contratuali-
zados, alguns dos quais escolhidos pelos 
elementos da equipa. Toda a equipa deve 
contribuir para o cumprimento destes 
indicadores, mas é papel do coordenador 
revisitar periodicamente os objetivos e 
assegurar o cumprimento dos planos de 
implementação. 
O coordenador é responsável por uma 
análise crítica e periódica das atividades, 
apresentadas em conselho geral e aber-
tas a discussão. Deve propor à sua equipa 
estratégias a seguir de modo a colmatar 
as falhas identificadas.

Tomada de decisão
Numa USF a tomada de decisão é uma 
responsabilidade partilhada da equipa, 
mas o coordenador tem um papel cen-
tral. Para além de assumir a maioria das 
decisões executivas quotidianas, essen-
ciais para manter o fluxo de atividade, 
é também uma peça essencial nas deci-
sões centrais da USF.
O exemplo mais relevante são as reu-
niões multiprofissionais, que ocorrem 
periodicamente, com apresentação de 
auditorias internas, discussão dos indi-
cadores e metas contratualizadas, com 
partilha de propostas/experiências pes-
soais pelos elementos presentes, na pro-
cura da melhoria dos processos. Nestas, 
cabe ao coordenador fazer um diagnósti-
co da situação, definir objetivos e propor 
soluções a implementar, de modo a re-
solver os problemas.

Desenvolvimento da equipa
O coordenador é o líder de uma equi-
pa multidisciplinar. A capacidade de a 
liderar está relacionada com o tipo de 
poder exercido, nomeadamente na ca-
pacidade de motivar os elementos da 
equipa a colaborar e atingir o melhor 
desempenho conjunto.

O coordenador deve ter uma visão global 
sobre toda a organização, abrangendo os 
três grupos profissionais. Deve fazer a in-
terligação necessária entre os vários gru-
pos, de modo a que o trabalho em equipa 
seja o mais harmonioso e eficaz possível.
De acordo com princípios básicos de 
gestão, o coordenador deve promover 
o trabalho em equipa, mais do que em 
grupo, no sentido de assegurar objetivos 
comuns e cooperação entre os elemen-
tos de modo a alcançá-los. 
Cabe ao coordenador promover a capaci-
tação da sua equipa, em termos de com-
petência, pensamento criativo e princi-
palmente motivação. 
Dentro da organização de uma USF exis-
tem pequenas microequipas com três 
elementos cada: um médico, um enfer-
meiro e um secretário clínico. Dentro 
de cada microequipa são estabelecidas 
regras de trabalho que, no conjunto, 
permitem que a equipa atinja os valo-
res acordados. Caso um dos elementos 
não cumpra com o estabelecido, irá 

O coordenador 
de uma USF é o 
elo final de uma 
longa corrente 
de decisores e 
gestores. Ignorar 
este nível de gestão 
pode significar 
comprometer os 
objetivos definidos 
em cascata a partir 
do topo



Revista Portuguesa de Gestão & Saúde • n.º 2214

comprometer os resultados da restante 
microequipa e, consequentemente, de 
toda a equipa. 
O coordenador identifica os elementos 
menos produtivos, alertando-os para o 
impacto negativo na equipa. Deve identi-
ficar problemas de empenho ou de con-
flitualidade e propor medidas corretivas 
adequadas. Por outro lado, deve motivar 
a equipa a manter o ritmo de trabalho, 
valorizando os feitos alcançados.
O aperfeiçoamento do trabalho em equi-
pa é provavelmente o papel para o qual o 
Coordenador da USF, como gestor e líder, 
é mais permanentemente solicitado.

Delegação de tarefas
Outra função do coordenador, como 
gestor da sua equipa, é a delegação de 
tarefas, que deve acontecer com empo-
deramento e não com subordinação dos 
elementos da equipa. 
A delegação de tarefas deve ser preci-
sa, com ordens diretas e específicas, 
de modo a que as funções delegadas 
não sejam ultrapassadas nem causa 
de atrito.
A avaliação do desempenho individual 
é outra das funções do coordenador, 
definindo e acordando os objetivos com 
cada um dos elementos da equipa. 

Resolução de conflitos
O coordenador da USF é o responsável, 
dentro da unidade, por dirimir conflitos.
Um bom líder neutraliza e minimi-
za conflitos, não os nega. Aproveita 
cada conflito como uma oportunidade 
de aprendizagem. Quando deteta um 
problema não deve hesitar em agir de 
modo a evitar o impacto negativo sobre 
a restante equipa. Deve respeitar as di-
ferenças e observar os vários pontos de 
vista, de modo a compreender melhor 
a situação. 
Usando estes princípios, o coordenador 
da USF deverá gerir os conflitos de modo 
a que os envolvidos se possam sentir 
realizados, tentando evitar o sentimento 
de insatisfação, a diminuição do empe-
nho profissional ou a lealdade organiza-
cional (Rodrigues, 2008). 
Existem técnicas de abordagem ao confli-
to que um bom gestor deve conhecer e sa-
ber aplicar na prática (Rumeninng, 2005).

Comunicação
A comunicação é essencial em qualquer 
processo de melhoria. O silêncio é um 
entrave à mudança, consequentemente, 
à melhoria da qualidade. 
Um bom gestor tem que manter um sis-
tema de comunicação formal e informal, 
obtendo e transmitindo informações, co-
nhecendo o que se passa na sua institui-
ção. É o porta-voz da equipa, represen-
tando-a externamente, reunindo-se com 
os seus superiores hierárquicos quando 
necessário. Também é o elo entre a equi-
pa e a comunidade. 
O coordenador deve estar recetivo a no-
vas ideias, incentivar que estas ocorram 
de forma livre e espontânea, promovendo 
uma cultura organizacional de inovação.

Atividades interpessoais
Um dos papéis do coordenador, para 
além da representação interna, é a re-
presentação externa da unidade de saú-
de familiar, através da interação com 
pessoas de fora da organização e com 
cargos aos mais diversos níveis. Está pre-
sente nas reuniões que ocorrem com o 

conselho clínico do ACES, com o diretor 
executivo do ACES, com a ARS, entre ou-
tras individualidades/instituições. 
Junto dos utentes, é a face da unidade 
de saúde familiar, procura responder pe-
rante uma reclamação ou sugestão, está 
disponível para atendimento dos uten-
tes quando assim o solicitarem.
Cria assim uma rede de relacionamentos 
alargada, com partilha de conhecimentos.

Negociação
Anualmente é revista a contratualização 
entre a USF e o ACES, com definição dos 
objetivos e ajuste das metas (Afonso, 
2009). Cabe ao coordenador negociar, 
manter uma base de poder, suportando a 
sua argumentação na informação re-
colhida junto da sua equipa e pesquisa 
pessoal. As metas a contratualizar não 
deverão ser impostas, mas acordadas en-
tre as duas partes. Também as condições 
de trabalho para a sua equipa devem ser 
negociadas em cada contratualização, 
sempre com vista à melhoria dos servi-
ços de saúde em prol do utente.

Coordenação de recursos  
humanos/horários
O coordenador é também responsável 
pelo cumprimento do horário de fun-
cionamento da unidade funcional e dos 
seus profissionais. Deve otimizar os re-
cursos humanos sempre que se justifi-
que, de modo a não perturbar o normal 
funcionamento.
Perante um imprevisto deve controlar a 
situação, gerindo o stress e promovendo 
o bem-estar da equipa.

Formação e competências do 
coordenador como gestor

O coordenador de uma USF é, antes de 
mais, um médico em pleno exercício. É 
nesse papel clínico que consome neces-
sariamente a maioria dos seus recursos, 
de tempo, de formação, etc. Daí que o 
seu papel como gestor possa facilmen-
te ser secundarizado. A necessidade de 
constante atualização do conhecimen-
to na área clínica é sem dúvida um dos 
maiores entraves à disponibilidade do 
médico que queira “crescer” como gestor 
competente.

Um bom líder 
neutraliza e 
minimiza conflitos, 
não os nega. 
Aproveita cada 
conflito como uma 
oportunidade de 
aprendizagem. 
Quando deteta um 
problema não deve 
hesitar em agir de 
modo a evitar o 
impacto negativo 
sobre a restante 
equipa
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Existe uma especificidade de perfil para 
o coordenador de USF, definida nas atri-
buições que lhe são legalmente atribuí-
das, que implica competências de gestão, 
mas nenhuma formação mínima é exigi-
da. O cargo é potenciamente acessível a 
qualquer dos médicos da unidade. Não 
tendo formação específica nesta área, o 
médico nesta situação procura ir assi-
milando conhecimentos para melhorar 
a sua atuação face a cada situação. Esta 
atitude meramente reativa leva necessa-
riamente a piores resultados.
Também a rotatividade no desempenho 
do cargo, normal e em vários sentidos 
desejável, fará com que inevitavelmente 
nem sempre o médico com melhor perfil 
de gestão assuma o cargo. 
Para além de não ser exigida, a forma-
ção não está disponível como recurso 
facilmente acessível aos interessados. 
Mesmo uma formação de iniciativa in-
dividual recebe um estímulo mínimo, 
sendo normalmente realizada à custa do 
sacrifício do tempo pessoal.

Conclusão
As unidades de saúde familiar, confor-
me definidas atualmente, contemplam 
a liderança por um coordenador, um 
médico da equipa. Uma vez que está 
integrado na equipa, partilha das mes-
mas dificuldades e dos mesmos êxitos, 
o que facilita a sua influência sobre os 
colaboradores.
Um bom coordenador é obrigatoria-
mente um bom gestor e um bom líder. 

Compreende a fundo os objetivos a al-
cançar e tem um plano para o conseguir. 
Promove o desenvolvimento organi-
zacional e mobiliza toda a equipa para 
a missão definida. Recorrendo à sua 
posição dentro do grupo, inspira os vá-
rios elementos a formar uma verdadeira 
equipa. Deve dominar as técnicas de co-
municação e ser conhecedor dos méto-
dos de resolução de conflitos.
Assumir que este nível de competência 
em gestão surge de forma espontânea é 
um erro. O autorreconhecimento dessa 
falta é o primeiro passo para a mudança. 
O segundo passo seria o reconhecimen-
to por parte das estruturas dirigentes do 
papel importante que está a ser descura-
do em relação a estes profissionais.
O coordenador de uma USF é o elo final 
de uma longa corrente de decisores e ges-
tores. Ignorar este nível de gestão pode 
significar comprometer os objetivos defi-
nidos em cascata a partir do topo. 
Nesse sentido, seria necessário criar me-
canismos para avaliar estas competên-
cias neste contexto, sendo que o desem-
penho do cargo de coordenador de uma 
USF deveria estar dependente de uma 
formação mínima em gestão. 
De modo a permitir a rotatividade na po-
sição, em cada unidade deveriam haver 
vários médicos que, pelo seu perfil, in-
teresse e formação, formassem um nú-
cleo com potencial de gestão adequado, 
estimulados pela estrutura dirigente a 
manter uma atualização nesta área em 
paralelo com a área clínica.
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